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 CondeMunicípio:

PORTARIA

, por sua Promotora deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

Justiça, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, principalmente as conferidas pelo art. 129,

inciso III, da Constituição Federal; no art. 25, inciso IV, alínea da Lei nº 8.625/93, e no art. 53, incisoa,

III, da Lei Complementar Estadual nº 97/2010;

queCONSIDERANDO o Ministério Público é instituição permanente, essencial à

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos

interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CF);

que promover oCONSIDERNADO são funções institucionais do Ministério Público

inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do , do meio ambientepatrimônio público e social

e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da CF);

as incumbências previstas para o Ministério Público na LeiCONSIDERANDO

Complementar 75/1993, no art. 5º, I, h, de zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos à

legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade, relativas à administração pública direta,

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União; no art. 6º, VII, b, de promover o inquérito

civil para ; bem como no art. 6º, XIV, f, de promover outrasproteção do patrimônio público e social

ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, especialmente quanto à probidade

; e no art. 7º, I, de, sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais,administrativa

instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos;
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que a administração pública direta e indireta de qualquer dos PoderesCONSIDERANDO

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e que a investidura em cargo ou emprego público

depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a

natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para

(art. 37, II, da CF);cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

que a Câmara Municipal de Conde possui 76 (setenta e seis)CONSIDERANDO

servidores, sendo 75 (setenta e cinco) comissionados e apenas 1 (um) efetivo;

as informações prestadas pelo Presidente do Legislativo Municipal,CONSIDERANDO

indicando que "momentamente, não há previsão legal para provimento de vagas através de concurso

público para provimento de cargo na Câmara Municipal de Conde";

que dos 82 (oitenta e dois) cargos comissionados existentes,CONSIDERANDO 75

(setenta e cinco) estão providos, ao passo que dos 15 (quinze) cargos efetivos, apenas 01 (um) está

provido;

que o , estipula que cCONSIDERANDO art. 11 da Lei nº 8.429/1992, inciso V onstitui

ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação

ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e

notadamente frustrar a licitude de concurso público;

que o , estipula que os atos de improbidadeCONSIDERANDO art. 37, § 4º, da CF/88

administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo

da ação penal cabível.

, com fundamento na Resolução CPJ 04/2013 (e alterações promovidas pelaRESOLVE

Resolução CPJ 18/2018), instaurar o presente , com vistas a apurarINQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

possível ato de improbidade administrativa, consistente em violação aos princípios da Administração

Pública, especificamente em relação ao quadro de servidores da Câmara Municipal de Conde.

Para tanto, determino o que segue:
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Providencie a publicação, no diário oficial eletrônico do MP, do extrato da portaria(I)

de instauração deste Inquérito Civil Público, nos termos do art. 14, §2º, I, da Resolução

CPJ 04/2013;

Oficie-se à Presidência do TCE, com cópia integral dos autos, para ciência e(II)

providências cabíveis;

Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, requisitando, no(III)

prazo de 10 (dias) úteis, informações acerca de concursos públicos eventualmente

realizados pelo Legislativo municipal nas gestões anteriores, sendo mister especificar

se houve algum concurso público após a Constituição Federal de 1988, bem como suas

respectivas datas e cargos públicos oferecidos;

Com o aporte das informações do item "iii", providenciar minuta de(IV)

Recomendação.

Conde/PB, data e assinatura eletrônicas.

CASSIANA MENDES DE SÁ

Promotora de Justiça
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